
Nº da proposição
00021/2015

Data de autuação
18/05/2015

Assunto principal: PROPOSIÇÕES
Assunto: MENSAGENS

Autor: PODER EXECUTIVO

Ementa:

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.731 - DISPÕE ACERCA DO IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO
CAUSA MORTIS E DOAÇÃO, DE QUAISQUER BENS OU DIREITOS (ITCD), E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Comissão temática:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
COMISSÃO DE IND. DESENV. ECONÔMICO E COMÉRCIO
COMISSÃO DE TRAB. ADM. E SERVIÇO PÚBLICO
COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO



1 de 93



2 de 93



3 de 93



4 de 93



5 de 93



6 de 93



7 de 93



8 de 93



9 de 93



10 de 93



11 de 93



12 de 93



13 de 93



14 de 93



15 de 93



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99007 - ALBERTO PORTELA

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  19/05/2015 09:27:24  Data da assinatura:  19/05/2015 17:43:03

PLENÁRIO

DESPACHO
19/05/2015

LIDO NA 48ª (QUADRAGÉSIMA OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 19 DE MAIO DE 2015.

CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO

16 de 93



17 de 93



18 de 93



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Usuário assinador:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Data da criação:  22/05/2015 07:30:03  Data da assinatura:  22/05/2015 07:30:20

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
22/05/2015

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N° 21/2015 (ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.731 )
PROJETO DE LEI N°.
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

 

 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO

19 de 93



20 de 93



21 de 93



22 de 93



23 de 93



24 de 93



25 de 93



26 de 93



27 de 93



28 de 93



29 de 93



30 de 93



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PROJETO DE LEI N. 21/2015 - P. EXECUTIVO - MENSAGEM N. 7.731 - PARECER - REMESSA À CCJ

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  27/05/2015 17:01:49  Data da assinatura:  27/05/2015 17:01:50

GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
27/05/2015

MENSAGEM N. 7.731, DE 14 DE ABRIL DE 2015.

 

PARECER

 

Vem ao exame desta Procuradoria, nos termos regimentais, a , do ExcelentíssimoMensagem nº 7731/15
Senhor Governador do Estado do Ceará, com fito a submeter à apreciação do Poder Legislativo o Projeto
de Lei que “Dispõe acerca do Imposto sobre Transmissão  e Doação, de quaisquer Bens ouCausa Mortis

 ” (sic!).Direitos – ITCD, e dá outras providências

                           

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a proposta, assevera que:

 

A presente lei visa a suplantar dificuldades geradas pela Lei nº 13.417, de 30 de dezembro
de 2003, que acabavam por dificultar a cobrança do crédito tributário, transformando em
realidade a individualização das cotas do imposto, nos termos já previsto no Código
Tributário Nacional.

 

Na realidade, o Estado do Ceará, fazendo uso da competência disposta no §3º, do art. 24, da Constituição
Federal, pretende revogar o atual diploma que versa sobre o Imposto de Transmissão  eCausa Mortis
Doação, a Lei 13.417/2003, instituindo novas regras gerais a respeito do tema.

 

Segundo a fundamentação da proposta legislativa em análise, as alterações mais sensíveis do pretendido
diploma legislativo versam sobre a regulamentação da “  ..cobrança do imposto na transmissão de bens,
títulos e créditos em que o doador resida ou tenha domicílio no Exterior, bem como no caso de o de

 possuir bens, ter sido residente ou domiciliado ou ter seu inventário processado fora do País,cujus
, sendo certo, outrossim, quedesde que o donatário, o herdeiro ou o legatário sejam aqui domiciliados.”

31 de 93



também foram “ ” além dodetalhadas as hipóteses de bens móveis sobre os quais incide o ITCD,...
acréscimo de uma “...nova hipótese de imunidade estabelecida na alínea “e” do inciso VI do art. 150 da
Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 75, de 15 de outubro de 2013, a chamada
“imunidade musical””.

 

Outras alterações do projeto de lei proposto, segundo a respectiva fundamentação, dizem respeito às
faixas de isenção, que “foram otimizadas, passando a ser previstas em apenas duas categorias: uma
relacionada ao montante do quinhão ou do legado, facilitando a comprovação por parte do contribuinte,
e a outra permanecendo a hipótese relativa ao benefício fiscal para as transmissões  ou porcausa mortis
doação de imóveis estabelecidos em núcleos oficiais ou reconhecidos pelo Governo, em atendimento à
política de redistribuição de terras, desde que feitas a colono que não seja proprietário de imóvel de

”qualquer natureza.

 

Quanto à base de cálculo, por sua vez, a mudança se deu na “  empossibilidade de composição parcelada”
caso de “desmembramento da propriedade”.

 

Também restou assegurado ao contribuinte recorrer administrativamente em face do valor atribuído, pelo
fisco, ao bem em transmissão, e, igualmente, para a defesa de auto de infração lavrado em face da
fiscalização do ITCD, cujas hipóteses também restaram elencadas no pretendido diploma legal.

 

Quanto às alíquotas incidentes nas transmissões por doação, estas também restaram escalonadas, a
exemplo do que já ocorria com as incidentes sobre as transmissões causa mortis.

 

Por último restou prevista a “obrigatoriedade de os Cartórios de Notas, de Registro de Pessoas
Jurídicas, Registro de Títulos e Documentos, de Cartórios de Registro de Imóveis e de Cartórios de
Registro Civil das Pessoas Naturais prestarem informações referentes a fatos que se enquadrem nas

”. hipóteses de incidência do ITCD...   

 

Tanto o Distrito Federal, como os Estados, têm a competência material para legislarem acerca de Imposto
Transmissão  e Doação, isto a teor do art. 155, I, da Carta Política vigente. Causa Mortis

 

Igualmente, resta imune de dúvidas que a iniciativa legislativa versante sobre Imposto de Transmissão 
 e Doação, efetivamente, é de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, postoCausa Mortis

tratar-se da organização administrativa e da arrecadação orçamentária do ente federado, consoante
comando insculpido no art. 60, § 2º, “b” e “e”, da Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, § 1º, II,
b, da Constituição Federal.

 

Há que se destacar, entretanto, que a Constituição vigente, mais especificamente nas alíneas do inciso III,
de seu art. 155, prevê que Lei Complementar regulamente a instituição/cobrança de tal imposto nos casos
em que o doador tiver domicílio ou residência no exterior, bem como se o , com bens, residisse,de cujus
fosse domiciliado ou tivesse seu inventário processado no exterior.
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Referida legislação regulamentadora, porém, ainda não compõe o ordenamento jurídico pátrio e, em face
dessa omissão legislativa, verifica-se, nas cortes do país, julgamentos que se contraditam, a depender de
cada caso concreto. Tribunais há que se posicionam no sentido de que os Estados e o Distrito Federal não
podem instituir a cobrança de ITCMD naqueles casos elencados nas alíneas  e , do inciso III, do art.a b
155, da CF/88; porém, outras Cortes, com espeque no §3º, do art. 34, do ADCT, da mesma Constituição,
manifestam-se no sentido de que as entidades federativas podem e devem editar leis hábeis à efetivação
do sistema tributário nacional previsto naquele mesmo diploma.

 

Entendemos que assiste razão àqueles que defendem a tese de que as entidades federativas credoras de
tributos não devam suportar o ônus da inércia do legislativo federal, mormente se a própria Constituição
prevê a possibilidade da normatização (estadual/distrital/municipal), com fito a efetivação do sistema
tributário constitucionalmente previsto.

 

Nesse sentido decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo:

 

(...) na ausência de lei complementar nacional (CR, artigo 146, III, a), os Estados
assumem competência plena para a edição de leis tributárias concernentes a tributos que
daquele ordenamento careciam, na forma, aliás, da prescrição textual da própria Carta
Magna (CR, artigo 24 §3º).

(...)

Completando o sentido, ADCT, artigo 34, §3º, pelo qual, com a ‘promulgação da
Constituição, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão editar as
leis necessárias à aplicação do sistema tributário nacional nela previsto’.

Acresça-se, ainda, que a impetrante não fez prova alguma de que as liberalidades que o
falecido a ela outorgou foram, de qualquer forma, tributadas na Itália, a justificar, na
linha de sua argumentação, a necessidade de lei complementar nacional para evitar a

 (Apelação/Reexame Necessário 0011110-17.2012.8.26.0053, da Comarca debitributação.
São Paulo, Relator Desembargador João Carlos Garcia, julgado em 25 de setembro de
2013)

 

Ademais, também é imperioso destacar, diante da inexistência de lei federal/nacional (a lei
complementar, ), os Estados se avocam da competência plena para legislar sobre a matéria, consoantevg.
dispõe o §3º, do art. 24, da Constituição vigente, adiante transcrito :in verbis

 

Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.    

 

Assim sendo, crê-se, a Mensagem “  se afigura inteiramente viável do ponto de vistasub examine”
jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.
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É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
27 de maio de 2015.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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MEMORANDO
28/05/2015
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MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR SEM ESTUDO
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ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão.

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor Deputado,

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 21/2015

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.731/2015 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.731 - DISPÕE ACERCA
DO IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS E
DOAÇÃO, DE QUAISQUER BENS OU DIREITOS (ITCD), E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 21/2015, oriunda da mensagem nº 7.731/2015 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “DISPÕE ACERCA
DO IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS E DOAÇÃO, DE QUAISQUER BENS
OU DIREITOS (ITCD), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 45 (quarenta e cinco) artigos.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, inciso II e § 2º, alínea “d” do mesmo dispositivo da
Constituição Estadual do Ceará, in verbis:
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão,
relativos a impostos, taxas e contribuições;

 

Como é notório, a Constituição Federal não cria tributos, apenas confere competência aos entes
tributantes para instituírem seus respectivos tributos.

Assim, cabe aos Estados e ao Distrito Federal, por meio de lei ordinária, instituir o ITCD, bem como
eventuais alterações em seu texto.

A presente lei visa a suplantar dificuldades geradas pela Lei n° 13.417, de 30 de dezembro de 2003, que
acabavam por dificultar a cobrança do crédito tributário, transformando em realidade a individualização
das cotas do imposto, nos termos já previsto no Código Tributário Nacional (CTN).

O Estado do Ceará passa a se utilizar da Competência legislativa plena, nos termos do §3.° do art. 24 da
Constituição Federal no sentido de estabelecer a cobrança do imposto na transmissão de bens, títulos e
créditos em que o doador resida ou tenha domicílio no Exterior, bem Como no caso de o de cujus possuir
bens, ter sido residente ou domiciliado ou ter seu inventário processado fora do País, desde que o
donatário, o herdeiro ou o legatário sejam aqui domiciliados. Esta hipótese já estava Constitucionalmente
prevista, mas não encontrava guarida na legislação cearense, a exemplo do que já fazem outras unidades
federativas.
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Foram, também, detalhadas as hipóteses de bens móveis sobre os quais incide o ITCD, questão que
gerava dúvidas tanto por parte dos contribuintes como do fisco estadual bem como dificultava o trabalho
da administração tributária.

Acrescentou-se a nova hipótese de imunidade estabelecida na alínea “e” do inciso VI do art. 150 da
Constituição Federal pela Emenda Constitucional n° 75, de 15 de outubro de 2013, a chamada
“imunidade musical.”

As faixas de isenção foram otimizadas, passando a ser previstas em apenas duas categorias: uma
relacionada ao montante do quinhão ou do legado, facilitando a Comprovação por parte do contribuinte, e
a outra permanecendo a hipótese relativa ao benefício fiscal para as transmissões causa mortis ou por
doação de imóveis estabelecidos em núcleos oficiais ou reconhecidos pelo Governo, em atendimento à
política de redistribuição de terras, desde que feitas a Colono que não seja proprietário de imóvel de
qualquer natureza.

No tocante à base de cálculo, ficou prevista a possibilidade de composição parcelada da base, em caso de
desmembramento da propriedade, o que torna menos onerosas para o contribuinte as situações
normalmente associadas ao estabelecimento de usufruto.

Restou positivada a hipótese de recurso quanto ao Valor atribuído pelo Fisco, o que gera mais
transparência e legitimidade no acesso à administração para questionar os valores inicialmente apontados
para as transmissões causa mortís e doações.

Além disso, foi estabelecido o escalonamento das alíquotas no caso das transmissões por doação à
semelhança das transmissões causa mortis. e foram uniformizados os prazos para recolhimento do tributo,
o que gera mais transparência na relação com o Contribuinte.

Foram previstas hipóteses para a fiscalização do ITCD, inclusive a possibilidade de lavratura de auto de
infração medida esta que otimiza a Cobrança do crédito tributário, além de oferecer possibilidade de
defesa ampla ao contribuinte pela previsão de recursos ao Contencioso Administrativo Tributário.

Por fim, foi estabelecida a obrigatoriedade de os Cartórios de Notas, de Registro de Pessoas Jurídicas,
Registro de Títulos e Documentos, de Cartórios de Registro de Imóveis e de Cartórios de Registro Civil
das Pessoas Naturais prestarem informações referentes a fatos que se enquadrem nas hipóteses de
incidência do ITCD, o que oportuniza mais efetivamente à administração tributária a perseguição do
credito tributário.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/0, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.
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Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor da  daADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei encaminhado por meio
mensagem nº 21/2015 (oriunda da mensagem nº 7.731/2015), de autoria do  Chefe do Poder Executivo

.do Estado do Ceará

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-028-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE URGÊNCIA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público
e Comissão de Indústria, Comércio, Turismo e Serviços

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator da referida matéria.

                   Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE EMENDAS - DEP. EVANDRO LEITÃO

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  02/06/2015 15:08:12  Data da assinatura:  02/06/2015 15:08:26

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
02/06/2015
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-029-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE EMENDA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público
e Comissão de Indústria, Comércio, Turismo e Serviços

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria das emendas nºs 02,11, 12 e 13

 

                   Senhor Deputado, 

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator para apresentação de parecer à Emenda.

 

 

                   Atenciosamente,
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 21/2015 E AS EMENDAS

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  02/06/2015 15:39:10  Data da assinatura:  02/06/2015 15:40:32

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
02/06/2015

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 21/2015 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.731/2015 DO
PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.731 - DISPÕE ACERCA
DO IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS E
DOAÇÃO, DE QUAISQUER BENS OU DIREITOS (ITCD), E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 21/2015, oriunda da mensagem nº 7.731/2015 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “DISPÕE ACERCA
DO IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS E DOAÇÃO, DE QUAISQUER BENS
OU DIREITOS (ITCD), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O projeto sob análise consta de 45 (quarenta e cinco) artigos.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, inciso II e § 2º, alínea “d” do mesmo dispositivo da
Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;
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II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a)   criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão,
relativos a impostos, taxas e contribuições;

 

Como é notório, a Constituição Federal não cria tributos, apenas confere competência aos entes
tributantes para instituírem seus respectivos tributos.

Assim, cabe aos Estados e ao Distrito Federal, por meio de lei ordinária, instituir o ITCD, bem como
eventuais alterações em seu texto.

A presente lei visa a suplantar dificuldades geradas pela Lei n° 13.417, de 30 de dezembro de 2003, que
acabavam por dificultar a cobrança do crédito tributário, transformando em realidade a individualização
das cotas do imposto, nos termos já previsto no Código Tributário Nacional (CTN).

O Estado do Ceará passa a se utilizar da Competência legislativa plena, nos termos do §3.° do art. 24 da
Constituição Federal no sentido de estabelecer a cobrança do imposto na transmissão de bens, títulos e
créditos em que o doador resida ou tenha domicílio no Exterior, bem Como no caso de o de cujus possuir
bens, ter sido residente ou domiciliado ou ter seu inventário processado fora do País, desde que o
donatário, o herdeiro ou o legatário sejam aqui domiciliados. Esta hipótese já estava Constitucionalmente
prevista, mas não encontrava guarida na legislação cearense, a exemplo do que já fazem outras unidades
federativas.

Foram, também, detalhadas as hipóteses de bens móveis sobre os quais incide o ITCD, questão que
gerava dúvidas tanto por parte dos contribuintes como do fisco estadual bem como dificultava o trabalho
da administração tributária.

Acrescentou-se a nova hipótese de imunidade estabelecida na alínea “e” do inciso VI do art. 150 da
Constituição Federal pela Emenda Constitucional n° 75, de 15 de outubro de 2013, a chamada
“imunidade musical.”
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As faixas de isenção foram otimizadas, passando a ser previstas em apenas duas categorias: uma
relacionada ao montante do quinhão ou do legado, facilitando a Comprovação por parte do contribuinte, e
a outra permanecendo a hipótese relativa ao benefício fiscal para as transmissões causa mortis ou por
doação de imóveis estabelecidos em núcleos oficiais ou reconhecidos pelo Governo, em atendimento à
política de redistribuição de terras, desde que feitas a Colono que não seja proprietário de imóvel de
qualquer natureza.

No tocante à base de cálculo, ficou prevista a possibilidade de composição parcelada da base, em caso de
desmembramento da propriedade, o que torna menos onerosas para o contribuinte as situações
normalmente associadas ao estabelecimento de usufruto.

Restou positivada a hipótese de recurso quanto ao Valor atribuído pelo Fisco, o que gera mais
transparência e legitimidade no acesso à administração para questionar os valores inicialmente apontados
para as transmissões causa mortís e doações.

Além disso, foi estabelecido o escalonamento das alíquotas no caso das transmissões por doação à
semelhança das transmissões causa mortis. e foram uniformizados os prazos para recolhimento do tributo,
o que gera mais transparência na relação com o Contribuinte.

Foram previstas hipóteses para a fiscalização do ITCD, inclusive a possibilidade de lavratura de auto de
infração medida esta que otimiza a  Cobrança do crédito tributário, além de oferecer possibilidade de
defesa ampla ao contribuinte pela previsão de recursos ao Contencioso Administrativo Tributário.

 

Por fim, foi estabelecida a obrigatoriedade de os Cartórios de Notas, de Registro de Pessoas Jurídicas,
Registro de Títulos e Documentos, de Cartórios de Registro de Imóveis e de Cartórios de Registro Civil
das Pessoas Naturais prestarem informações referentes a fatos que se enquadrem nas hipóteses de
incidência do ITCD, o que oportuniza mais efetivamente à administração tributária a perseguição do
credito tributário.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/0, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
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pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto Favorável ao Projeto de Lei encaminhado  por meio da mensagem nº 21/2015
(oriunda da mensagem nº 7.731/2015),e as emendas nº 02; 11; 12 e 13 de autoria dos Deputados
Capitão Wagner e Zé Ailton Brasil. 

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DAS COMISSÕES COFT, CTASP E CICTS

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  02/06/2015 15:47:07  Data da assinatura:  02/06/2015 15:48:06

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
02/06/2015
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

 (    ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                     (  X  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, COMISSÃO DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO,
TURISMO E SERVIÇOS

MATÉRIA: Mensagem nº 21/2015 (oriunda da Mensagem nº 7.731/2015) e Emendas

AUTORIA:
Poder Executivo (Mensagem nº 21/2015)
Deputado ZéAílton Brasil (Emendas nº 01, 02, 03, 04 e 13)
Deputado Renato Roseno (Emenda nº 05)
Deputado Walter Cavalcante (Emenda nº 06)
Deputado Capitão Wágner (Emendas nºs 07, 08, 09, 10, 11 e 12)

RELATOR: Deputado Evandro Leitão (Mensagem e Emendas)

PARECER: Favorável à Mensagem e às Emendas

POSIÇÃO DA COMISSÃO: Aprovados os pareceres do Relator.

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR DAS EMENDAS

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  02/06/2015 15:53:49  Data da assinatura:  02/06/2015 15:54:42

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
02/06/2015

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-029-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE EMENDA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 
 

(CCJR) 

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria de emendas

 

                   Senhor Deputado, 

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator para apresentação de parecer às Emendas.

 

 

                   Atenciosamente,
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ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE AS EMENDAS ADITIVAS A MENSAGEM Nº 21/2015

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  02/06/2015 18:41:33  Data da assinatura:  02/06/2015 18:42:27

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
02/06/2015

PARECER SOBRE AS EMENDAS ADITIVAS A MENSAGEM Nº 21/2015

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.731/2015 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.731 - DISPÕE ACERCA
DO IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS E
DOAÇÃO, DE QUAISQUER BENS OU DIREITOS (ITCD), E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se de parecer sobre as emendas aditivas nº 02, 11, 12 e 13 da mensagem nº 21/2015, oriunda da
mensagem nº 7.731/2015 do Poder Executivo do Estado do Ceará, que submete à apreciação do
Poder Legislativo projeto de lei que “DISPÕE ACERCA DO IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO
CAUSA MORTIS E DOAÇÃO, DE QUAISQUER BENS OU DIREITOS (ITCD), E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação da emenda em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual.

A emenda em exame fora proposta em consonância com Constituição Estadual e o regimento interno da
Assembleia Legislativa, in verbis:
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Art. 226. As emendas poderão ser apresentadas somente
enquanto as proposições estiverem em pauta e nas Comissões,
ressalvado o disposto no art. 210, § 1°, deste Regimento.

 

Destarte, as emendas apresentadas em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade
administrativa, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
l e g i s l a t i v a  n a  l e g i s l a ç ã o  p á t r i a .
 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor da  ADMISSIBILIDADE das emendas aditivas nº 02, 11, 12 e 13 dos
nobres Deputados Estaduais Zé Ailton Brasil e Capitão Wagnerao Projeto de Lei encaminhado por

 da mensagem nº 21/2015 (oriunda da mensagem nº 7.731/2015), de autoria do meio Chefe do Poder
 .Executivo do Estado do Ceará

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  03/06/2015 08:16:50  Data da assinatura:  03/06/2015 08:17:12

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
03/06/2015
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   (  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       ( X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: EMENDAS Nºs 02, 11, 12 E 13 QUE ACOMPANHAM A MENSAGEM Nº 21/2015 
(ORIUNDA DA MENSAGEM 7.731)

AUTORIA DAS EMENDAS: DEPUTADOS CAPITÃO WAGNER E ZÉ AILTON BRASIL

RELATOR DAS EMENDAS: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER: FAVORÁVEL ÀS EMENDAS Nºs 02, 11, 12 E 13

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE EMENDAS DE PLENÁRIO - DEP. ELMANO FREITAS

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  25/06/2015 15:18:54  Data da assinatura:  25/06/2015 15:19:09

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
25/06/2015
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-029-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE EMENDA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público
e Comissão de Indústria, Comércio, Turismo e Serviços

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Elmano Freitas

 

Assunto: Designação para relatoria de emendas de plenário

 

                   Senhor Deputado, 

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator para apresentação de parecer às Emendas de Plenário.

                   Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   EMISSÃO DE PARECER

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  25/06/2015 16:09:09  Data da assinatura:  25/06/2015 16:10:23

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
25/06/2015

PARECER SOBRE AS EMENDAS Nº 14, 15 e 16 DA MENSAGEM Nº 00021/2015

 

PARECER

 

Trata-se de parecer sobre as Emendas nº 14, 15 e 16 à Mensagem 00021/2015 que dispõe acerca do
imposto sobre trasmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos - ITCD e dá outras
providências.

A Emenda , de autoria do Deputado Renato Roseno, acrescenta ao artigo 8º daModificativa nº 14
Mensagem em comento as seguintes redações em destaque:

a) imóveis estabelecidos em núcleos oficiais ou reconhecidos pelo Governo, em atendimento a política de
redistribuição de terras , desde que feita  que não sejae de habitação de interesse social à pessoa
proprietária de imóvel de qualquer natureza no  município da doação.

b) bens e direitos a associações comunitárias de moradores de habitação de interesse social,
atendidas as condições estabelecidas na alínea "a", "b" e "c" do inciso II do §3º do art. 7º desta
Lei.

A presente emenda visa contemplar a população de baixa renda, bem como as associações comunitárias
de moradores de habitação de interesse social, com a isenção do imposto causa mores e de doação - ITDC

Já a E , de autoria do Deputado Evandro Leitão, mo artigo 44 da presentemenda Modificativa nº 15
mensagem, que passará a ter a seguinte redação:

art. 44: Esta lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2016.

Fica claro com a Emenda em referência que o Nobre Parlamentar adequou o artigo aos preceitos do
Princípio da Anterioridade Tributária.

Por fim, a  de autoria do Deputado Carlomano Marques, acrescenta o inciso III aoEmenda Aditiva nº 16,
artigo 8º da mensagem em comento, com a seguinte redação:
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III - A trasmissão causa mortis de imóvel rural de área não superior a três módulos rurais, assim
caracterizados na forma da legislação pertinente, desde que feitas a quem não seja proprietário de imóvel
de qualquer natureza.

Portanto, dada a grande importância social das três Emendas acima citadas, somos de PARECER
 a aprovação das mesmas.FAVORÁVEL

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
25/06/2015
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

 (    ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                     (  X  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; COMISSÃO DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO E COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO,
TURISMO E SERVIÇOS.

MATÉRIA: EMENDAS DE PLENÁRIO NºS 14, 15 E 16 À MENSAGEM Nº 21/2015 (ORIUNDA
DA MENSAGEM Nº 7.731)

AUTORIA:

DEPUTADO RENATO ROSENO (EMENDA ADITIVA DE PLENÁRIO Nº 14)
DEPUTADO EVANDRO LEITÃO (EMENDA MODIFICATIVA DE PLENÁRIO Nº 15)
DEPUTADO CARLOMANO MARQUES (EMENDA ADITIVA DE PLENÁRIO Nº 16)

RELATOR: DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER: FAVORÁVEL ÀS EMENDAS NºS 14, 15 E 16
 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADOS OS PARECERES DO RELATOR.
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
25/06/2015

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-029-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE EMENDA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 
 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Elmano Freitas,

 

Assunto: Designação para relatoria de emenda.

 

                   Senhor Deputado, 

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator para apresentação de parecer às Emendas de Plenário.

 

 

                   Atenciosamente,
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DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO
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  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  25/06/2015 19:02:38  Data da assinatura:  25/06/2015 19:03:15

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
25/06/2015

PARECER SOBRE AS EMENDAS N 14, 15 e 15 DA MENSAGEM N 00021/2015

 

PARECER

 

Somos de  a regular tramitação das supracitadas Emendas por se encontraremPARECER FAVORÁVEL
em consonância com a Constituição Federal, Estadual e Regimento Interno.

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)

75 de 93



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99491 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

  Usuário assinador:  99491 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

  Data da criação:  25/06/2015 19:23:11  Data da assinatura:  25/06/2015 19:24:10

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
25/06/2015
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   ( X ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       (  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: VOLTANDO COM EMENDAS Nºs 14, 15 E 16 A MENSAGEM Nº 21/2015
(ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.731)

AUTORIA DAS EMENDAS: DEPUTADOS RENATO ROSENO, EVANDRO LEITÃO E
CARLOMANO MARQUES, RESPECTIVAMENTE.

RELATOR DAS EMENDAS: DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER: FAVORÁVEL ÁS EMENDAS

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

 

DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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PLENÁRIO

DESPACHO
26/06/2015

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 67ª (SEXAGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 25/06/2015.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 26ª (VIGÉSSIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 25/06/2015.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 27ª (VIGÉSIMA SÉTIMA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 25/06/2015.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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